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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Agente Socioeducativo de acordo com o Edital nº 002/2026, do 
Concurso Unificado Piauí.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca IDECAN, organizadora con-
tratada para a realização do certame, e também um comple-
mento de bancas variadas, para que você pratique a teoria e já 
conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Conteúdo 
de Noções de Informática e Legislação e Ética no Serviço Público 
disponíveis em PDF para download. Para acessar, basta seguir 
as orientações na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS

A interpretação e a compreensão textual são aspectos 
essenciais a serem dominados por aqueles candidatos 
que buscam a aprovação em seleções e concursos públi-
cos. Trata-se de um assunto que abrange questões especí-
ficas e de conteúdo geral nas provas. Conhecer e dominar 
estratégias que facilitem a apreensão desse assunto pode 
ser o grande diferencial entre o quase e a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a inter-
pretação textual, ambas guardam uma relação de proxi-
midade com um assunto pouco explorado pelos cursos de 
português: a semântica, que incide seus estudos sobre as 
relações de sentido que a forma linguística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpretação 
e compreensão textual, associando a essas temáticas as 
relações semânticas que permeiam o sentido de todo 
amontoado de palavras, tendo em vista que qualquer 
aglomeração textual é, atualmente, considerada texto e, 
dessa forma, deve ter um sentido que precisa ser reco-
nhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e inter-
pretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo sen-
tido, mas, como pretendemos deixar claro neste material, 
ainda que existam relações de sinonímia entre palavras 
do nosso vocabulário, a opção do autor por um termo em 
vez de outro reflete um sentido que deve ser interpretado 
no texto, uma vez que a interpretação realiza ligações 
com o texto a partir das ideias que o leitor pode concluir 
com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra ou 
expressão, apresentando mais relações semânticas e 
sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos lin-
guísticos essencialmente relacionados à significação das 
palavras e, por isso, envolve uma forte ligação com a 
semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os conteúdos 
que tenham mais apelo interpretativo ou compreensi-
vo. Esses assuntos completam o estudo basilar de semân-
tica com foco em provas e concursos, sempre visando à 
sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica
Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efi-
cazes, que podem contribuir para sua aprovação em 
seleções que avaliam a competência leitora dos candi-
datos. A partir disso, selecionamos estratégias de lei-
tura que foquem nas formas de inferência sobre um 
texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução 
ou por indução. Para entender melhor, veja este 
exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

A INDUÇÃO

As estratégias de interpretação que observam 
métodos indutivos analisam as “pistas” que o texto 
oferece e, posteriormente, reconhecem alguma certe-
za na interpretação. Dessa forma, é fundamental bus-
car uma ordem de eventos ou processos ocorridos no 
texto, que variam conforme o tipo textual. 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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REDAÇÃO DISCURSIVA

INTRODUÇÃO À REDAÇÃO DISCURSIVA

Neste material, trabalharemos a redação discursi-
va. Você estudará algumas características inovadoras 
no conceito de produção de textos para quem quer 
atingir um melhor resultado em provas que exijam do 
candidato a habilidade de produzir um texto.

Aqui, serão apresentados os aspectos gerais da 
redação discursiva em sua estrutura textual, bem 
como todos os passos para a sua produção com efi-
ciência. Porém, antes de iniciarmos, é importante dar 
atenção às dúvidas que geralmente são apresentadas 
pelos alunos para que se possa dar solução aos princi-
pais problemas que eles relatam.

DÚVIDAS FREQUENTES QUANTO À REDAÇÃO PARA 
CONCURSOS PÚBLICOS

Por que é tão difícil produzir um texto eficiente?

Sempre se ouvem os temores de alunos quanto 
às provas que cobram dos candidatos habilidades na 
produção de questões discursivas. Alguns dizem sen-
tir-se tão despreparados que terminam por desistir 
dos concursos que trazem a redação como critério de 
classificação.

É necessário reconhecer que o hábito de escrever 
não está na prática do cotidiano da maioria das pes-
soas e que, hoje em dia, quando se dispõem a fazê-lo, 
exercitam essa habilidade normalmente em ambien-
tes virtuais, como sites de comunicação e elaboração 
de e-mails.

No entanto, nesses ambientes, não é necessário, na 
maioria das vezes, adequar a escrita à norma padrão 
da língua. O resultado é que, quando ocorre a exigên-
cia da produção escrita, a prática que se tem não pro-
move a eficiência nessa categoria de comunicação.

Como, em pouco tempo, desenvolver a habilidade da 
escrita em quem tem dificuldade de passar para o 
papel o que tem na sua cabeça?

Inicialmente, em um procedimento tradicional de 
produção de textos, começa-se pela apresentação de 
exemplos de textos bem escritos, depois se faz um pla-
nejamento textual, mostra-se sua estrutura, apresen-
ta-se as partes que o compõem.

Depois disso, inicia-se a identificação dessas partes 
e de como elaborá-las separadamente: como se cons-
trói um parágrafo; quais são as fases de sua elabora-
ção; e quais são os diferentes tipos de parágrafos.

Também é mostrado como podem ser os parágra-
fos que introduzem, desenvolvem e concluem um 
texto dissertativo. Só depois de exercitar esses pri-
meiros procedimentos é que se passa à produção de 
um trabalho completo, buscando a eficiência do todo 
por intermédio do agrupamento de cada uma das par-
tes estudadas até a formação de um bloco contínuo e 
completo.

O truncamento desse trabalho ocorrerá certa-
mente se o aprendiz não se dispuser a praticar esses 
conceitos. É aí que começa a frustração dos poten-
ciais autores, pois, muitas vezes, só tentam praticar a 
escrita da redação após concluírem o estudo do livro 
didático e enfrentam grande dificuldade no momento 
do agrupamento — ou seja, em transformar em um 
todo aquilo que aprenderam a fazer em partes. Se o 
resultado não for satisfatório, acabam assumindo a 
dificuldade como uma inabilidade pessoal.

Como proposta de solução para essa dificulda-
de, vamos partir de um princípio inverso em que se 
começa da materialização do texto eficiente, satisfa-
zendo os anseios dos nossos alunos: começamos pelo 
todo para depois estudarmos as partes.

Esse trabalho consiste na elaboração de máscaras 
de redação, o que proporciona um ponto de partida 
concreto na produção de redações eficientes a partir 
de modelos prontos e que serão estudados e adaptados 
para qualquer tema proposto pela banca organizadora 
do concurso, respeitando, ainda, o caráter da origina-
lidade, da criticidade e da criatividade de cada autor.

As máscaras de redação garantem a eficácia sobre 
os principais quesitos exigidos pelas bancas organiza-
doras dos critérios de correção dos textos, tais como 
progressão textual e sequencialização, coesão e, con-
sequentemente, coerência, além de atender natural-
mente à estrutura própria dos textos dissertativos.

Outro ponto importante é o de permitir ao candi-
dato uma projeção bem aproximada da extensão do 
seu texto em número de linhas.

Essa proposta também tem a finalidade de desen-
volver uma maior agilidade na projeção e na constru-
ção da redação, otimizando o tempo de sua elaboração 
durante a prova. 

Qual o peso ou a importância da redação em um 
concurso público? 

O peso da redação é muito grande, por isso, ela 
faz a diferença na aprovação. Nos concursos atuais, 
a redação tornou-se o passaporte para o ingresso em 
grande parte das carreiras públicas, pois de nada vale 
um resultado positivo na prova objetiva se não hou-
ver sucesso na redação.

Os candidatos costumam dedicar seu tempo de 
estudos à prova objetiva e deixar a redação por últi-
mo. Na maioria das vezes, passam naquela e repro-
vam nesta. Nesse sentido, é necessário exercitar a 
competência escrita desde o início dos estudos, com 
uma redação por semana ou, pelo menos, com uma a 
cada 15 dias.

O que conta mais para um bom resultado: ter bons 
conhecimentos sobre o assunto apresentado na 
proposta ou ter bons conhecimentos em língua 
portuguesa?

Em verdade, os dois aspectos são equivalentes em 
importância. No que diz respeito aos conhecimentos de 
língua portuguesa, estamos nos referindo à estrutura e 
à linguagem do texto dissertativo. Subentende-se que 
quem domina esses dois aspectos não enfrenta dificul-
dades com a ortografia e outros elementos gramaticais 
que, inclusive, costumam ter pouco peso na prova.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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CONHECIMENTOS 
REGIONAIS DO ESTADO 
DO PIAUÍ

HISTÓRIA E CULTURA DO ESTADO 
DO PIAUÍ

PERÍODO COLONIAL: A CAPITANIA DE SÃO JOSÉ 
DO PIAUÍ

Durante o período colonial, portugueses explo-
raram o território brasileiro a partir do estabele-
cimento das denominadas capitanias hereditárias, 
extensões de terras repartidas com a finalidade de 
facilitar a administração e a exploração da “América 
Portuguesa”.

Inicialmente, em 1543, foram estabelecidas por 
intermédio de dom João III, rei de Portugal, 14 capi-
tanias hereditárias. Eram elas as capitanias do Mara-
nhão — dividida em duas —, do Rio Grande, do Siará 
— hoje, Ceará —, Espírito Santo, São Vicente, Ilhéus, 
São Tomé, Santo Amaro, Pernambuco, Itamaracá, San-
tana, Porto Seguro e Baía de Todos os Santos.

Ao longo dos séculos seguintes, a capitania do 
Maranhão sofreu vários desmembramentos, dan-
do origem a novas capitanias, como a capitania do 
Grão-Pará, do Xingu, do Cametá, do Cabo Norte, entre 
outras. Entre os anos de 1635 e 1714, as terras do atual 
estado do Piauí estavam sujeitas à autoridade ora de 
Pernambuco, ora da Bahia.

Em 1718, por meio de um decreto real, a jurisdição 
do território passou a pertencer à capitania do Mara-
nhão e Grão-Pará. Em meados do século XVIII, uma 
política de reestruturação do estado português no 
Brasil foi promovida pelo marquês de Pombal, e seu 
objetivo principal era tornar a administração colonial 
mais eficaz.

Para isso, foram estabelecidos novos órgãos fiscais 
e foram criadas capitanias novas, numa abordagem 
concreta para controlar o poder da região do Meio-
-Norte do Brasil, que até então estava sujeita ao auto-
ritarismo dos proprietários de terras. Em 1758, dom 
José I instituiu a capitania de São José do Piauí, sendo 
João Pereira Caldas seu primeiro governador.

FORMAÇÃO TERRITORIAL

Por formação territorial compreende-se o proces-
so histórico de delimitação e desenvolvimento de uma 
determinada área geográfica, considerando sua aqui-
sição e organização de terras, sua definição de frontei-
ras e administração política. Tal processo pode conter 
características como a colonização, migração, con-
quista e acordos diplomáticos, culminando na confi-
guração atual de um território e em sua identidade. 
Neste material será abordada a construção histórica, 
ao decorrer de 400 anos, do estado do Piauí.

Processo de Formação Territorial

No século XVI, várias expedições percorreram o 
território do que atualmente é o Piauí, todavia, tais 
expedições eram passageiras, objetivando a migração 
entre Pernambuco e Maranhão. Foi apenas no século 
seguinte, XVII, que a colonização da região se tornou 
mais intensa, com a chegada de bandeirantes paulis-
tas e fazendeiros baianos.

A ocupação do território piauiense decorreu da 
expansão pecuária, pelas condições mais propícias 
oferecidas pelo território se comparado com os ser-
tões da Bahia. Dentre os fatores que se destacavam 
nas terras do Piauí, estão:

	z a disponibilidade de terras, que foram distribuídas 
em grandes propriedades, sendo a maioria delas 
com acesso a cursos d’água e pastagens naturais 
perenes;

	z um regime de chuvas mais abundantes e mais bem 
distribuído ao longo do ano;

	z a facilidade de instalação das fazendas, para as 
quais eram necessários poucos recursos, tanto em 
termos de equipamentos quanto de mão de obra, 
uma vez que um número reduzido de pessoas era 
suficiente para operar com sucesso uma fazenda 
de criação de gado.

Até o século XVII, o Piauí era legalmente conside-
rado “sem dono”. A partir das primeiras expedições, 
que começaram a explorar a região, concessões de 
sesmarias foram feitas. Elas eram concedidas por 
autoridades governamentais da Bahia, Pernambuco, 
Pará e Maranhão.

As Sesmarias

As terras do Piauí foram distribuídas em ses-
marias, negligentemente, para indivíduos ricos e 
influentes que residiam no litoral, que as obtinha sem 
nenhum real esforço, mediante apenas solicitação. 
Para melhor compreendermos o processo de coloni-
zação do território piauiense, precisamos entender a 
estreita relação entre a colonização e a conquista de 
terras promovida pela Casa da Torre.

A Casa da Torre era uma instituição estabelecida e 
administrada pela família Ávila, originária da Bahia, 
com o propósito de financiar ações que capturavam 
indígenas e tomavam terras para a pecuária. Ao che-
garem nas novas terras, a família Ávila as requisitava 
por meio das sesmarias, que normalmente abran-
giam extensões de 10 a 12 léguas quadradas cada uma 
(Alves, 2003).

Como não tinham a capacidade de ocupar todas 
essas terras com o gado que possuíam, eles geralmen-
te as distribuíam — frequentemente em lotes de uma 
légua — para os arrendatários dispostos a se aventurar 
na ocupação dessas áreas. Um dos arrendatários da 
família Ávila era o bandeirante português Domingos 
Afonso Mafrense, também conhecido como Domingos 
Afonso Sertão, responsável por liderar uma das expe-
dições de penetração nos sertões do Piauí, tornando-
-se um dos primeiros colonizadores da região.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

FUNDAMENTOS DA SOCIOEDUCAÇÃO

O QUE É SOCIOEDUCAÇÃO

A socioeducação reúne o conjunto de princípios, 
diretrizes e práticas pedagógicas voltadas ao adoles-
cente a quem se atribui a autoria de ato infracional e 
que cumpre medida socioeducativa. O termo expres-
sa uma escolha conceitual precisa, porque desloca o 
foco da simples punição para a ação educativa capaz 
de interferir na trajetória de vida do adolescente. Cui-
da-se de intervenção que responde ao ato praticado 
sem abandonar a condição de pessoa em formação de 
quem o cometeu.

O nome do campo carrega, ao mesmo tempo, a 
ideia de socialização e a de educação do adolescente. 
A medida que lhe é aplicada tem conteúdo sanciona-
tório, porque decorre do reconhecimento de uma con-
duta descrita como crime ou contravenção, mas o seu 
cumprimento é orientado por finalidade educativa. 
Essa dupla natureza organiza toda a atuação profis-
sional desenvolvida nas unidades e nos programas de 
atendimento.

Ato infracional é a conduta descrita como crime ou 
contravenção penal quando praticada por criança ou 
adolescente, conforme o art. 103 do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente. A criança, menor de doze anos, 
sujeita-se a medidas de proteção, e o adolescente, de 
doze a dezoito anos incompletos, responde por meio 
de medidas socioeducativas. A distinção etária defi-
ne quem é o destinatário da socioeducação e afasta a 
ideia equivocada de impunidade.

A socioeducação situa-se na confluência de três 
campos do saber e da ação pública, cada qual com 
uma contribuição própria. Do Direito ela herda a 
garantia do devido processo legal e os limites à inter-
venção estatal, da pedagogia recebe a crença na capa-
cidade de transformação do adolescente, e da política 
de assistência social absorve a rede de proteção que 
sustenta o cumprimento da medida e o retorno à con-
vivência familiar e comunitária.

DO PARADIGMA TUTELAR À PROTEÇÃO INTEGRAL

A compreensão atual da socioeducação só se escla-
rece diante da superação do modelo que a antecedeu 
no país. Durante boa parte do século XX vigorou no 
Brasil a chamada doutrina da situação irregular, con-
solidada nos Códigos de Menores de 1927 e de 1979, 
que tratava crianças e adolescentes pobres, abando-
nados ou infratores como objeto de tutela e correção 
do Estado. O termo menor designava, na prática, o 
filho da pobreza submetido à intervenção judicial.

Nesse modelo, proteção e punição se confun-
diam, porque o juiz de menores concentrava amplo 
poder discricionário e podia internar por tempo 

indeterminado, sem distinção clara entre o adoles-
cente autor de infração e a criança apenas privada 
de cuidados. A institucionalização funcionava como 
resposta padrão para a pobreza, e não como medida 
excepcional aplicada a uma conduta específica.

A virada ocorre com a Constituição Federal de 1988 
e, logo em seguida, com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, de 1990, que incorporam a doutrina da 
proteção integral já anunciada pela Convenção sobre 
os Direitos da Criança das Nações Unidas. O adoles-
cente deixa de ser objeto de tutela e passa a ser reco-
nhecido como sujeito de direitos, titular de garantias 
exigíveis diante da família, da sociedade e do Estado.

Atenção! A troca de paradigma não é apenas 
histórica, pois orienta a leitura de toda a legislação 
socioeducativa. Sempre que um dispositivo compor-
tar mais de uma interpretação, prevalece aquela mais 
compatível com a proteção integral e com a condição 
do adolescente como pessoa em desenvolvimento.

O ADOLESCENTE COMO SUJEITO DE DIREITOS EM 
DESENVOLVIMENTO

A condição peculiar de pessoa em desenvolvimen-
to é o eixo que sustenta todo o tratamento jurídico e 
pedagógico do adolescente. O reconhecimento de que 
a personalidade ainda se forma justifica dois efeitos 
combinados, pois de um lado exige responsabiliza-
ção adequada à idade e ao grau de compreensão e, de 
outro, impõe cuidado reforçado, já que as interven-
ções recaem sobre alguém cuja trajetória ainda pode 
ser reorientada.

Desse reconhecimento decorre a prioridade abso-
luta, princípio segundo o qual crianças e adolescen-
tes têm precedência no atendimento, na formulação 
de políticas e na destinação de recursos públicos. A 
prioridade não é retórica, pois se traduz em preferên-
cia concreta na proteção e no socorro e em primazia 
no acesso aos serviços. No campo socioeducativo, ela 
impõe que a resposta ao ato infracional preserve a 
escolarização, a saúde e os vínculos familiares.

O adolescente autor de ato infracional conserva 
todos os direitos que não forem diretamente atingi-
dos pela medida imposta. A restrição decorrente da 
internação alcança a liberdade de ir e vir, jamais a 
dignidade, a integridade física, o direito à educação, 
à saúde e ao contato com a família. Este último pode-
rá ser suspenso por motivos sérios e fundados, assim 
como previsto no art. 124, §2, do Estatudo da Criança 
e do Adolescente.

NATUREZA DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA

A medida socioeducativa possui natureza jurídica 
híbrida, ao reunir dimensão sancionatória e dimen-
são pedagógica de modo indissociável. É sanção por-
que pressupõe a prática de ato infracional, o devido 
processo legal e uma decisão judicial que a imponha, 
com prazos e condições definidos. É pedagógica por-
que o seu conteúdo e a sua execução se orientam à 
educação do adolescente, e não à retribuição do mal 
pelo mal.

Essa natureza dupla afasta duas leituras extremas 
e igualmente equivocadas, a começar por aquela que 
reduz a medida a pena disfarçada, esvaziando o seu 
compromisso educativo e transformando a unidade 
em presídio para jovens. 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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